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AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE DISPENSA 

O Presidente da Câmara de Vereadores do Município de Gravatá, Estado 

de Pernambuco , no uso de suas atribuições legais, nos termos da Lei Federal nº 14.133 

de 01 de abril de 2021 e suas alterações posteriores. 

Considerando a justificativa esboçada pelo setor de administração desta 

Câmara de Vereadores , em sua comunicação. 

RESOLVO: 
1 - Autorizar a Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Gravatá, 

promover a D ispensa 010/2024, com a finalidade de escolher a proposta de MENOR 

PREÇO, para a contratação de Serviço de Telefonia Móvel com plano de ligações 

ilimitadas para Fixo e Móvel de qualquer operadora do Brasil (VC 1, VC2 e VC3) e 

SMS ilimitado para qualquer operadora móvel do Brasil, com pacote de dados 

com no m ínimo 6GB e Serviços de gestão de linha celular digital (gerenciamento 

de dispositivo MDM), quantidades e exigências estabelecidas em Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. sendo observados e respeitados os trâmites e ritos 

proced imentais concernentes às contratações públicas, conforme art. 75 , li da Lei nº 

14.133/21 , de interesse da Câmara Municipal de Gravatá , conforme Termo de Referência. 

li - Recomendar aos membros da Comissão de Contratações, a estrita 

observância no tocante à formalização do processo; 

Ili - Proceda-se a autuação na forma da Lei ; 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Gabinete do Presidente. 

Gravatá , em 18 de março de 2024. 
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Câmara Municipal de Gravatá 

A VISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 010/2024 

(Processo Administrativo n.º010/2024) 

Torna-se público que a Câmara Municipal de Gravatá por meio da CPI, realizará 

Dispensa, com critério de julgamento (Maior Percentual de Desconto), na hipótese 

do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1 ° de abril de 2021, e demais 

normas aplicáveis. 

Data da sessão: 22/03/2024 

Horário da abertura das propostas: 10:30 

Critério de Julgamento: menor preço. 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais t · 
van aJosa para 

a contratação de empresa para o fornecimento de Serviço de Tel ~ • M, 
e1oma ovei com 

plano de ligações ilimitadas para Fixo e Móvel de qualqu d 
er opera ora do Brasil 

(VCI, VC2 e VC3) e SMS ilimitado para qualquer opcrad , 
. ora movei do Brasil, com 

pacote de dados com no minamo 6GH e Serviços ele gc'ti\ d, 
1
. 

s a o e mha celular di ital 
(gerenciamento de dispositivo MDM) por di , , , d . . g 

' spcnsn e hc1tação conforme 

condições, quantidades e exigências cstabelecid , , . ' 
as neste Aviso de Contrataça·o 

Direta e seus anexos. 

n 
0-6, 
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1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

ITEM OBJETO QTD UNIDADE VALOR VALOR PERIODO 
UNITARIO TOTAL 

MENSAL 

1 Serviço de 25 LINHA R$ 98,23 R$ 12 MESES 

MÓVEL 2.455,75 
Te lefonia 
Móvel com 
plano de 
ligações 
ilimitadas para 
Fixo e Móvel 
de qualquer 
operadora 
do Brasil (VC 1, 
VC2 e VC3) e 
SMS ilimitado 
para qualquer 
operadora 
móvel do 
Brasil, com 
pacote de 
dados com no 
mínimo 6GB e 
serviços de 
gestão de 

linha celular 
digital 
(gerenciament 
o de 
dispositivo 
MDM) 

-

• n.a-,, A~" 7:::., mensais - R$ 29.469,00 anuais. 

VALOR 
ANUAL 

R$ 
29 .4 69 ,00 
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1.2.1 O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

2.1. A participação na presente dispensa ocorrerá por meio do PORTAL DO 

BNC - Bolsa Nacional de Compras. https://bnccompras.com/Home/Login, ou 

ainda pelo e-mail: camaramunicipaldegravata@gmail.com 

2.1.1. O procedimento será divulgado no jornal da Amupe 

https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/ e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

2.1.2. O BNC poderá ser acessado pela 

web(https://bnccompras.com/Home/Login). 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa, não cabendo ao proyedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a_responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha ainda que por t • -
' erce1ros nao 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os ~
0 

d 
11 rnece ores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispens ( ) 
. _ a e seu s anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que nao tenham representação legal B . 
no ras1l com poderes 

expressos para receber citação e responder administrar . . . 
ava ou Jud1cialmente· 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: ' 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico d . 
ou o proJeto executivo, pessoa 

física ou juridica, quando a contratação 
versar sobre obra 

fornecimento de bens a ele relacionados QUE NA-
0 

E' ' serviços ou 
' O CASO· 

' 
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b) empresa, isoladamente ou cm com•órcio, respom1ável pela elaboração do 

projeto básico ou do pro.icto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5'¼) ( cinco por 

cento) do capita l com direito a voto, responsável técnico ou subcontrata do, quando 

a contratação versa r sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibili tada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em 1·u
1 d 

. ga o, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadore d" -
s a con 1çoes 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos c d d 
asos ve a os pela 

legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do pro1· eto ,,s 
, empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. O disposto na alínea "c" aplic·,-se t bé 
. . ' , am •m ao fornecedor que atue 

em subst1tu1ção a outra pessoa, fisica ou 1·urid" •. , . . . 
. ac,,, com o mtu1to d b 

efetividade da sanção a ela aplicada inclusive e orlar a 
' . a sua controladora, control d 

coligada, desde que devidamente comprovad( .
1
, . a a ou 

, o • ac1to ou a utiliza ã 
da personalidade jurídica do fornecedor· ç O fraudulenta 

' 
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2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1. O ingresso do fornecedor na dispensa ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do A viso de Contratação 

Direta, encaminhará, por meio do BNC - Bolsa Nacional de Compras ou pelo 

email: camaramunicipaldegravata@gmail.com, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço 

' 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralcgais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data d 
e entrega das 

propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados na proposta, serão de exclusiva r b" . 
esponsa thdade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qu· 1 a quer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação 

vigente. 

3. 7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os ITENS necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seouintes 
e 

declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pesso d .. , . 
- a com efic1enc1a 

e para reabilitado da Previdência Social, de que truta O nrt 93 d L . º 
8 · a e1 n .213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 imos em trabalho t . 
no urno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor 
11 t· d 

. ' par •r e 14 anos na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º XXXJH d C . . ' 

' , a onshtmção; 
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3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1 º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.10.1 SERÃO SOLICITADAS AMOSTRAS, PARA AVERIG UAÇÃO DA 

QUALIDADE DO PRODUTO, SE NECESSÁRIOS, DOS ITENS EM QUESTÃO. 

4. FASE DE PROPOSTAS 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de DISPENSA, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de PROPOSTAS 

ASSIM COMO AS PROPOSTAS FEITAS POR EMAIL. 

4.2. Iniciada a etapa das propostas, os fornecedores serão imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. Cada o fornecedor concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.4. Imediatamente após o término do prazo estabelecido p 
ara a entrega das 

propostas, haverá o seu encerramento, com o ordenament d" _ 
o e avulgaçao das 

propostas, pelo sistema, em ordem crescente de classificação como 
também das 

propostas recebidas por e-mail, onde será feita uma at 
a que conterá todos os 

valores ofertados nas proposta enviadas no e-mail e . 
no sistema, bem como as empresas que participaram . 

7 
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5. JlJLGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de recebimento, será verificada a conformidade da 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 
vantajosas, se for o caso. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO no preço do dia da 
bomba, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao 
estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, por 
meio do sistema, ou ainda por e-mail, no caso das propostas enviadas por e-mail, 
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido para a contratação. 

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será 
registrado na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos 
do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e O e t" 1 d s 1pu a o para 
a contratação, será analisada a documentação do suposto vencedor e feita a 
diligência necessária, se for o caso. 

5.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com . Ih . . . . •1 me or proposta deverá encammhar plamlha com md1cação de custos un"t, . 
• ar1os e formação de preços, conforme modelo anexo, com os valores adequad à 

os proposta vencedora se for o caso. 
' 

8 
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5.5. 
O

 p
razo

 de validade d
a proposta não será inferior a 60 (sessenta) d

ias, a 

co
n

tar d
a d

ata d
e sua apresentação. 

5.6. 
S

erá desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. 
co

n
tiv

er vícios insanáveis; 

5.6.2. 
n

ão
 o

b
ed

ecer às especificações técnicas p
o

rm
en

o
rizad

as neste aviso o
u

 em
 

seus an
ex

o
s; 

5.6.3. 
ap

resen
tar preços inexequíveis ou perm

anecerem
 acim

a d
o

 p
reço

 m
áx

im
o

 

d
efin

id
o

 p
ara a contratação; 

5.6.4. 
não 

tiver 
sua 

exequibilidade 
d

em
o

n
strad

a, 
q

u
an

d
o

 
exigido 

p
ela 

A
d

m
in

istração
; 

5.6.5. 
ap

resen
tar desconform

idade com
 q

u
aisq

u
er o

u
tras exigências d

este aviso o
u

 

seus an
exos, desde q

u
e insanável. 

5. 7. 
Q

u
an

d
o

 
o fornecedor 

não conseguir co
m

p
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v
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u
e 

possui 
o

u
 

p
o

ssu
irá 

recu
rso

s 
suficientes 

p
ara 

executar 
a 

contento 
o 

objeto, 
será 

co
n

sid
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a 

inexequível a proposta de preços: 

5. 7.1. 
fo

r 
in

suficiente 
p

ara 
a 

co
b

ertu
ra 

dos 
custos 

d
a 

co
n

tratação
, 

ap
resen

te 

preços global ou unitário
s sim

bólicos, irrisórios ou de v
alo

r zero, in
co

m
p

atív
eis 

com
 

os 
preços 

dos 
insum

os 
e salários 

de 
m

ercado, 
acrescidos 

dos 
resp

ectiv
o

s 

encargos, ain
d

a que o ato convocatório da dispensa não ten
h

a estab
elecid

o
 lim

ites 

m
ínim

os, exceto quando se referirem
 a m

ateriais e instala,·ões d
e p 
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d 
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p
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o
 

P
ró

p
rio

 
fornecedor, 
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5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime, se for o caso. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 

do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 

serviço ou da área especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta do vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a 

nova data e horário para a sua continuidade e por publicação na AMUPE. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

5.14. As empresas participantes devem estar em um raio de 6 km 
da sede da 

Câmara Municipal de Gravatá. 

6. HABILITAÇÃO 

10 
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6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA p ARA HABILITAÇÃO deste aviso e 

serão solicitados do fornecedor mais bem classificado. 

6.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em 

nome da filial , exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

6.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.5. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver 

concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de 

habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

6.6. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os doe t .. 
umen os ex1g1dos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e h , . 
orario para a sua 

continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprova h . . _ 
. r sua ab1htaçao, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos , 
' ou apresenta-los em desacord 

com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 0 
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6.9. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 0 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

6.13. Documentos exigidos para Habilitação Jurídica, Fiscal, Trabalhista e 

Qualificação Técnica: 

6.13.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ. 

6.13.2. Contrato Social em vigor (Consolidado e/ou posteriores alterações 

contratuais), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; 

exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de seus 

administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última 

ata de eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de 

sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública 

será apresentado cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - MEi. 

6.13.3. Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

6.13.4. Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS. 

6.13.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.13.6. Certidão Regularidade junto i) Secretaria de Estado da 
Fazenda Pública 

Estadual. 

6.13.7. Certidão Negativa de Débito do Município s •d d· 
e e •• Empresa (CND Municipal). 
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6.13.8. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes 

das entidades (RG) ou Carteira Nacional de Habilitação (CNH). 

6.13.9. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

declarando ter a empresa licitante prestado serviço ou fornecido produto 

compatível e pertinente com o objeto deste edital. 

6.13.10 Será inabilitado o fornecedor cujo posto de abastecimento se encontre em 

um raio superior a 6 km da sede da Câmara Municipal de Gravatá. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante O órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo elet " . romco para 
esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolva·d o no prazo de 3 
(três) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibiliza - d 

çao o acesso ao 
sistema de processo eletrônico. Também será possível a assin t 

1 
,.. . 

a ura e etromca e 
posterior envio do contrato por e-mail. 

7.2.2. O prazo previsto no subitcm anterior poderá ser 
. . - . . prorrogado, por igual 

período, por sohc1taçao Justificada do adjudicatário e ac ·t 1 . . 
e1 a pe a Admm1stração. 
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7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de 

Referência. 

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao int . 

eresse coletivo; 
8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para O certame· 
' 8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

l d 
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8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 

falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, 

mesmo após o encerramento do envio das propostas. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 

2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Cont t - 0 . ra açao 1reta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10%, (dez por cento) sobre 1 o va or estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das . f _ 

subitens 8.1.l a 8.l.12; 
m raçoes dos 

e) Impedimento de licitar e contratar no âmbito d Ad .. 
. . . . a m1mstração Pública 

direta e mdireta do ente federativo que tiver aplicado -
a sançao, pelo prazo m , . ax1mo 

\ 
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de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 

156, §9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança 1'udicial a multa d , , po era ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dº 1as, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade com t pe ente. 
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo d • . . 

. . a mm1stratlvo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contrat d b _ ª 0 , 0 servando-se 0 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art 158 d· L . º 

. . . . . a e1 n 14.133, de 2021, 
para as penalidades de 1mped1mento de licitar e co t . t· 

n ra ar e de declaração d 
inidoneidade para licitar ou contratar. e 

8.9. Na aplicação das sanções serão conside•r·tdo , ( t 15 , s ar. 6,§1º): 

!li 
'li 
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8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

0 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160) 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) di'as u· t · d eis, conta o da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os d d 

1 
. ' a os re ativos às 

sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cad t N . ' as ro acional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro N • 
1 aciona de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo F d 

1 e era• (Art. 161) 
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8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 

nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados 

(procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação D" t d , 
ire a, evera ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Admini t -
s raçao na respectiva 

notificação. 

1 R 
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9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio das propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem 

de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso respo , 1 ' nsave por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultad d 
0 o processo de 

contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso d C _ 
e ontrataçao Direta 

e de seus anexos ou demais peças que compõem O pro. 
cesso, prevalecerá as deste 

Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sist 1 
,.. . 

ema e etromco. 

19 



V 

Câmara Municipal de Gravatá 
(Casa Elias Torres) . . 

Sala das Sessões da Câmara Vereadora Josefa de Oliveira Costa 

Praça Rodolfo de M01-ais s/ n - fon e/fax; (81) 3533-033 7 / 1346 
CEP 55641 -790 - CNPJ 0814007 1/0001 -00-GRAVATA-PE 

"11" .camaramun1cipaldcgravata. com.br 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação 

9.12.l. AJ\TEXO II - Termo de Referência ; 

9.12.3. A.i~XO lll - Minuta de Termo de Contrato; 

Gra,·atá, 08 d e março de 2024 

~\C 1-JG°óJ'-~ <:t\Aec-Í<-1 
Eric de Souza Ferra Gonçalves 

Agente de contratação 

AN EXO ( - DOC UMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

t.1 Habilitação jurídica 

1 ·1 t Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou docu111ento equ·1v ,l t • • 1 t'n e que, por 

forç~ de lei, knha validade para fins de ldcntiticuçno cm todo O terr'tó · . 1 rrn n11c1onal; 
1.1.2 Empresário individual: inscril;i\o no llcl,!istro Pl\bli. 1, ~ co 'e 1!.. mpr~sas 

Mcrc~ntí", a cu~o da Junta Comercial d11 rcspcctiv 11 scdt•; 

1.1.3 Mlcrotn11>rccndcdo1· lndlvld,rnl - Ml•:I: Ct•rtitlcu t I C l O t. 11 omli~i\o dt.• 
Microcmprccndcdor lrullvltJuHI - CC'Ml•: 1, t·uj11 11 ccitu\:ilo 11 • . \ . , • 

c1111 conthc10111ul11 i\ 
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Folhas , 
Assinar 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocioS/pt­

br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa OREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz; 

1.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comerc· 1 • • 
1a ou mscrrto 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede além d • 
, . o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de t d 
o as as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
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1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se for O caso; 

1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

. F d N ci·onal mediante 
1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a azen a a ' 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XX.XIII, da Constituição; 

1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho 
' 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 1943. 

1.2. 7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver 
' relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto 

contratual; 

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como · m1croem preendedor individual que 
pretenda auferir os benefícios do trahmento d"f" . 

' 1 erencaado previstos na Lei 

da prova de inscrição nos Complementar n. 123, de 2006, estant dispensado 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa ~• atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

1.2.8.l caso o fornecedor se.ia considerado isento dos tributos estaduais/municipais 

ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira: 

1.3.l Certidão Negativa de Falência e Concordado expedida pelo distribuidor da 

sede do fornecedor. 

ANEXO II - Termo de Referência 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

O objeto da presente dispensa é a escolha d a proposta com MAIOR 

PERCENTUAL DE DESCONTO no preço do dia da b b 
' om a, para a contratação de 

- GASOUNA, por empresa para o fornecimento de COMBUSTIVEL VEICULAR 
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